
 

“Histórias do Trabalho no Sul Global” 
“Historias del Trabajo en el Sur Global” 
“Labour Histories from the Global South” 
I Seminário Internacional de História do Trabalho  
V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis 
25-28 de Outubro de 2010 

 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

1 

 

 Trajetórias de trabalhadores de fábricas ocupadas e 

geridas na perspectiva do “controle operário” – Brasil e 

Argentina.  
Josiane Lombardi Verago – Prolam/USP  

 

 

Introdução  

 

Os casos aqui tratados são experiências de coletivos de trabalhadores que passaram a 

controlar empresas em vias de falência e em sua trajetória assumiram a perspectiva orientada 

pela idéia de “controle operário”. O contexto econômico em que se iniciam estas experiências 

é altamente desfavorável ao emprego, o que explica a principal motivação destes 

trabalhadores - a “defesa do emprego”.  

Mas esta motivação também se apresentou em outras formas no âmbito dos movimentos 

sociais, brasileiro e argentino. No entanto, consideramos que as experiências aqui focalizadas 

irão se distinguir das demais ao mesmo tempo em que se aproximam entre si, em vários 

aspectos, em função do discurso, das “palavras de ordem”, “bandeiras”, “reivindicações”, 

formas de organizarem-se e de referirem-se as instituições sociais, etc. Sendo que o traço que 

está presente em suas expressões é aquele que poderia ser chamado de “classista” já que 

assumem explicitamente a posição de “classe operária” ou “classe trabalhadora” enquanto 
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uma classe diferenciada da “classe burguesa”, “os capitalistas”, “os empresários”, “os 

patrões”.  

A apresentação deste traço “classista” e a capacidade de resistência dos participantes 

destas experiências, como veremos, foram influenciadas pela combinação de diferentes 

fatores. Seja a presença de um histórico de organização e resistência sindical no âmbito da 

empresa ou da categoria profissional; seja a presença de fatores de integração social entre os 

operários no trabalho ou no bairro onde moram, seja o histórico de ativismo operário local; o 

contexto político nacional ou regional, a preexistência ou entrada de trabalhadores com 

militância em partidos de esquerda nestas empresas, etc.  

Embora possa haver diferentes interpretações, nestes casos consideramos que o 

“controle operário” aparece relacionado a duas classes de significados: o ideológico - de 

negação da idéia de “ser patrão” no sentido de perderem suas referências de classe -, e outro 

prático – de controlar o que ocorre na empresa para evitar a sabotagem patronal que coloca 

em questão seus direitos e a própria existência da empresa e seus postos de trabalho.  

No Brasil trata-se de três casos que ocorreram nas seguintes empresas: Cipla S/A
1
 e 

Interfibra Industrial S.A de Joinville- SC além da Flasko Industrial de Embalagens Ltda. de 

Sumaré-SP. Na Argentina, o caso ocorrido na Cerâmica Zanon S.A. de Neuquén-Neuquén.  

Rebón (2007: 137) classifica o caso da Zanon como um caso de “enclave”, ou seja, “um 

fato diferente em comparação ao resto das recuperações [de empresas] do país”. Enquadramos 

nesta classificação diferencial as experiências de trabalhadores das chamadas “fábricas 

ocupadas” no Brasil – Cipla, Interfibra e Flasko, que em muitos aspectos contrasta com as 

demais “cooperativas de autogestão” brasileiras. O próprio discurso dos participantes destas 

trajetórias demonstra a intenção de diferenciação em relação a outras experiências no plano do 

debate político nacional em que estão inseridas. E também a expressão de consciências 

críticas da própria situação vivida, no sentido em que problematizam a condição onde os 

trabalhadores se propõem a controlar empresas em meio à lógica do sistema capitalista com a 

qual precisam lidar de forma a preservar sua identidade operária e solidariedade de classe.  

Neste artigo, o objetivo é apresentar as trajetórias destas quatro experiências peculiares, 

desde a crise nas empresas, as manobras patronais com intuito de fechar as empresas. As 

                                                 
1
 Podem ser encontradas referências a esta empresa como Grupo Cipla S/A já que a Cipla S/A controla um 

conjunto de outras empresas que conviveram no mesmo condomínio industrial, as quais: Cipla Indústria de 

Materiais de Construção S/A, Cipla Indústria de Tubos, Mangueiras e Flexíveis Ltda., Cipla Tintas e Vernizes 

S/A, Brakofix S/A, Poliasa S/A, Fiorisa S/A.  
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primeiras respostas dos trabalhadores, os maiores conflitos, a tomada das empresas, as 

tentativas de sabotagem por parte dos proprietários das empresas. Também a repressão dos 

aparatos de Estado, as formas de resistência dos trabalhadores, ativistas e apoiadores, as 

reivindicações e campanhas que organizaram nos primeiros anos de suas trajetórias.  

Maior atenção dar-se-á aos significados e práticas que atribuem ao “controle operário”, 

como foram as experiências a partir da tomada de controle, como isto será organizado pelos 

trabalhadores, como entendem estas experiências num quadro político mais amplo. Que 

objetivos, metas e reivindicações escolhem abraçar ou rechaçar, e em que outras experiências 

históricas se espelham quando falam em “controle operário”.  

 

As empresas: antecedentes econômicos  

 

Em Joinville, cidade que dos anos 50 aos 80 foi considerada a “Manchester 

catarinense”, a Cipla é criada em 1963 atuando na produção de peças plásticas: utensílios 

domésticos, materiais de construção, componentes para indústria automobilística e de 

eletrodomésticos. Teve entre seus clientes multinacionais como Volvo, Mercedes Benz, 

Multibrás (Cônsul), Volkswagen, Scania, Ford, Fiat, etc. Chegou a ter entre 2000 e 4000 

funcionários. Entra em crise e começa a ser reestruturada a partir de 1990.  

É sabido que o mercado de trabalho no Brasil e em Santa Catarina sofreu profundas 

mudanças na década de 1990, especialmente na sua segunda metade, já na vigência do Plano 

Real, com o aumento brutal das taxas de desemprego e da precarização do trabalho. Este 

processo de mudanças, apesar de se difundir para os setores econômicos como um todo, foi 

muito mais forte na indústria. Em Santa Catarina talvez os reflexos da reestruturação tenham 

sido ainda mais drásticos do que na média dos Estados brasileiros, dado o perfil exportador da 

indústria catarinense.  

Neste contexto, como muitos outros empresários, o empresário Luis Batschauer, 

presidente da Corporação HB,
2
 sua controladora, comunica que “a partir desse momento não 

investirei mais nada”. Decide-se em função da expectativa de recessão e da política 

econômica do Presidente Fernando Collor de Mello que confisca os recursos da poupança 

interna afetando imediatamente o consumo (Rizzi, 1990:12 apud Borba, 2007:78).  

                                                 
2
  A Corporação Holding Brasil foi criada em 1987 e chegou a ter um conglomerado de empresas com 5 mil 

funcionários e faturamento de US$ 200 milhões anuais. Rizzi apud Borba, 2007:78. A planta industrial do Grupo 

Cipla S/A parece ter sido a principal empresa em número de funcionários.  
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As primeiras medidas que a empresa irá utilizar para reduzir custos de operação será a 

determinação de férias coletivas, redução de salários e de jornada, recusa para negociar 

reposições salariais com o sindicato da categoria que organizava uma greve. A partir de 1992 

as medidas de reestruturação serão mais drásticas no grupo HB como um todo: fusão entre as 

empresas, ampliam-se as demissões na produção e na administração, ocorrem dispensas de 

aposentados, pagamento dos salários de forma parcelada, etc. Não sendo o suficiente, a Cipla 

dá entrada com um pedido de concordata preventiva em 1994.
3
  

A situação se agrava, acumula-se um passivo de salários e direitos trabalhistas, 

tributário e compromissos com fornecedores que se revertem em inúmeras ações judiciais, 

autuações, penhoras, greves e perda de credibilidade afetando as vendas, num efeito cascata.  

Pelo não recolhimento de INSS descontado das folhas de pagamento, o STF condena os 

empresários Luis e Anselmo Batschauer pela terceira vez a cumprir pena de 18 meses de 

prisão e ordena que a Polícia Federal os procure (Acervo interno – Cipla, 1998). Em 2002 a 

Cipla já não pagava o FGTS desde 1999, o quadro de funcionários decai para 800 após 

sucessivas demissões e os salários chegam a ser pagos semanal ou diariamente a base de R$ 

50,00 ou R$30,00 por parcela (Borba, 2007).  

A Interfibra surge em 1970, também como parte da Corporação HB, sendo uma das 

poucas no mundo que produz tubos, tanques, conexões e laminados de plástico reforçado que 

suportam alto calor e pressão. É a única empresa brasileira produtora de tubos para extração 

de petróleo. Seus compradores são, além da Petrobrás, empresas de papel e celulose e de 

saneamento básico (Nascimento, 2004:31).  

Chegou a ter 600 funcionários e a partir da década de 1990 teve uma trajetória de crise 

semelhante a da Cipla passando a cerca de 200 funcionários.  

A Flasko, também controlada pela Corporação HB, foi fundada em 1977, dedicada a 

produção de embalagens industriais plásticas de grandes volumes para a indústria alimentícia, 

petroquímica e farmacêutica, frigoríficos, etc. Na década de 80 chegou a ter 600 funcionários 

se convertendo na empresa que melhor remunerava seus funcionários na região onde se 

instalou.  

                                                 
3
 O juiz responsável nomeia Rainoldo Uessler como administrador da concordata em 1994. Esta mesma pessoa 

será nomeada como interventor federal na Cipla e Interfibra a partir de maio de 2007 e organizará a demissão das 

principais lideranças das Comissões de fábrica. “Resposta às acusações feitas pelo interventor”, declaração da 

Comissão de Fábrica da Cipla/Interfibra, julho de 2007. Acervo Centro de Memórias e Documentação das 

Fábricas Ocupadas.  

 



 

 

 
I Seminário Internacional de História do Trabalho - V Jornada Nacional de História do Trabalho 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 25-28 de Outubro de 2010. 

 

5 

Mas como a Cipla e Interfibra, a partir da década de 1990 entra em crise e passa a 

descumprir suas obrigações com tributos, direitos e salários. Durante a década ocorreram 

várias ondas de demissões e a empresa chega a ter somente 65 funcionários em 2003.  

A Zanon foi inaugurada em 1979 no Parque Industrial de Neuquén, no estado de 

Neuquén na Argentina e produz revestimentos cerâmicos cuja principal matéria prima é a 

argila. Seus donos são os empresários Luis e Luigi Zanon (pai e filho). Conta com processos 

automatizados e tecnologia de robótica. Com financiamento estatal, na década de 1990 

chegou a ter entre 600 e 800 funcionários e bons salários.  

A partir de 1999 e 2000 a empresa começa a se queixar que está em crise devido à 

competição por dumping
4
 e à recessão e anuncia um plano de reestruturação baseado em 

demissões e redução de salários (Rebón, 2007: 138). Neste período os trabalhadores 

chegavam a trabalhar sete dias por semana, com jornadas de 16 horas diárias.
5
  

Em 2000, os Zanon chegam a apresentar um pedido de concurso preventivo de falência, 

que não prospera dada a impossibilidade de demonstrar uma real crise na empresa. Em 2001 a 

empresa deixa de pagar os salários, mantém cerca de 250 funcionários e pretende fechar as 

principais linhas de produção mantendo apenas o setor de porcelanato
6
 com cerca de 60 

funcionários.
7
  

Como vemos, todos os casos descritos tiveram uma trajetória de decadência a partir da 

década de 1990, relacionada às crises econômicas que atingiram empresas tanto no Brasil 

como na Argentina. A partir dos primeiros anos da década seguinte, em cada uma destas 

empresas, observaremos as primeiras respostas dos coletivos de trabalhadores e seus 

desdobramentos. Cada uma das quatro empresas, neste momento terá acumulado grandes 

dívidas tributárias e trabalhistas.  

 

Antecedentes geopolíticos  

 

                                                 
4
 Prática comercial que consiste em uma ou mais empresas de um país venderem seus produtos por preços 

abaixo do valor que vendem no próprio país de origem, visando eliminar fabricantes concorrentes e ganhar 

espaço no mercado estrangeiro. De fato, as empresas fabricantes de cerâmicos brasileiras, sobretudo da região 

sul, tinham na Argentina um dos principais países importadores do gênero desde esta época, no entanto não foi 

possível confirmar se praticavam dumping nestas exportações. 
5
 Informação obtida em entrevista concedida por Cristian Mellado, em agosto de 2008.  

6
 O setor de porcelanato é inaugurado em 1993, com a presença do então presidente Carlos Menem. Graças ao 

crédito estatal, se converte na maior e mais moderna fábrica de porcelanato da América Latina. 
77

 Informação obtida em entrevista concedida por Cristian Mellado, em agosto de 2008. 
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Uma das primeiras observações possíveis é o fato de que a Cipla e a Interfibra, assim 

como a Zanon, se localizam em estados que não são os primeiros em importância industrial 

em cada um dos países, no Brasil representados pela região sudeste, sobretudo a grande São 

Paulo e na Argentina, pelo “conurbano bonaerense” e províncias de Córdoba, Rosário e Santa 

Fé.  

De modo que os trabalhadores fabris nestas empresas não estão nos círculos tradicionais 

e históricos das lutas operárias em cada país. A Flasko no Brasil seria a que mais próxima está 

do centro produtivo em seu país, na região industrial metropolitana de Campinas, e por 

conseguinte, dos centros tradicionais do movimento operário e sindical.  

Na Cipla e na Interfibra, apesar de estarem localizadas na principal cidade industrial do 

estado de Santa Catarina, os operários começam a se mobilizar frente à grave situação da 

empresa somente a partir do inicio de 2002. Na Flasko, por outro lado, desde 1997 há 

registros de greves em função das insatisfações dos operários com as condições de trabalho e 

de deterioração da empresa.  

No entanto, há outros aspectos que permitiram a cada um dos casos conectarem-se a seu 

modo com setores da classe operária e do movimento operário em seus países, embora a 

princípio, a partir do plano local.  

A Cipla, a época em que quase entra em falência e passa a administração dos 

trabalhadores estava entre as 19 empresas da cidade de Joinville com mais de 500 

funcionários. Ademais, ao contrário da maioria das empresas da cidade, se localiza em sua 

região central.  

Não só era uma empresa de importância econômica e visibilidade em termos de geração 

de empregos na cidade e no estado, que em 1988 chegava a 1800 funcionários, como uma 

empresa que em seus quase quarenta anos de existência, havia empregado várias gerações de 

trabalhadores. É costume entre a população joinvillense ouvir dizer que na cidade, quem não 

chegou a trabalhar na Cipla, tem um parente, amigo ou vizinho que nela trabalhou.  

Seu proprietário residia e era conhecido na cidade. Tratava-se não só de uma marca 

reconhecida nacionalmente, mas conhecida popularmente, pois relacionada a produtos 
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vendidos diretamente ao consumidor, sobretudo em lojas de construção, e que passavam a 

fazer parte das moradias da população.
8
  

Por quase uma década a cidade viu esta empresa definhar, com sucessivas reduções no 

quadro funcional para chegar a 2002 a cerca de 650 empregados. Mesmo assim, antes de 

iniciado o momento mais dramático onde os salários eram pagos em parcelas semanais, o que 

perdurou por cerca de um ano, havia o sentimento entre seus trabalhadores e da população de 

que a empresa não deveria fechar as portas. Ou melhor, de que isto não seria bom para seu 

futuro. Muitos dos trabalhadores já próximos ao momento da aposentadoria e grande parte 

com mais de 10 anos de trabalho na empresa ou com idade desfavorável para encontrar outro 

emprego naquela conjuntura.  

Portanto, a hora em que os trabalhadores decidiram-se entrar em greve e começam levar 

a público a situação em que se encontravam, tanto a importância econômica da empresa para 

a cidade, como para aqueles mesmos trabalhadores, foram fatores importantes para o apoio 

que encontraram para sua iniciativa de resistência.  

Neste sentido, tanto a Interfibra quanto a Flasko, aparentemente sem os mesmos 

atributos da Cipla, cujos produtos tinham como compradores outras indústrias, ganharam 

importância na medida em que suas lutas se conectaram a luta Cipla, até porque, faziam parte 

do mesmo grupo empresarial.  

A Zanon, de certa forma, tinha uma situação semelhante aquela da Cipla na medida em 

que seus produtos também eram vendidos ao consumidor, pisos e azulejos para revestimento 

para moradias, o que fazia de sua marca, também relativamente popular. Na região industrial 

em que está localizada, sempre tivera grande importância econômica para a geração de 

empregos. Embora esta região seja economicamente secundária para o país em termos da 

produção industrial, é uma das mais importantes em termos da extração de petróleo. Além 

disso, a região de Neuquén, apesar de não ser o coração da classe operária argentina, teve 

grande protagonismo político desde a privatização da indústria petroleira, passando pelas 

puebladas que precederam o Argentinazo, o que influenciou os operários para uma cultura de 

expressivo ativismo operário e dos movimentos de desempregados, piqueteiros, etc.  

 

 

                                                 
8
 Embora a maior parte de seu faturamento dependesse da produção de pecas plásticas cromadas para a indústria 

automobilística, uma forma encontrada pelos empresários de diversificar sua linha de produção de modo a 

sobreviver quando o consumo estivesse desaquecido. 
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a. A ocupação das empresas  

 

As trajetórias dos trabalhadores da Cipla, da Intefibra e da Flasko se entrecruzam a 

partir do ano de 2002. Na verdade, tudo começa com as movimentações na Cipla que por sua 

vez chegam à Interfibra, na mesma cidade, e depois de alguns meses à Flasko no estado de 

São Paulo.  

As ocupações destas empresas têm ou tiveram longa duração e o termo “ocupação” 

neste caso deve ser entendido enquanto ato e situação, ou seja, as fábricas foram e 

permaneceram ocupadas e voltaram a sua atividade produtiva, já sob os cuidados dos 

trabalhadores.  

O contexto em 2002 é marcado pela estagnação na economia brasileira e eleições 

presidenciais cuja campanha foi polarizada entre o candidato oficial do PSDB, José Serra, e 

Luis Inácio Lula da Silva, de centro-esquerda, pelo PT. Lula vence as eleições com o 

programa baseado no pacto social entre as classes e setores sociais do país. Ao mesmo tempo, 

num clima de “vitória da esquerda” e alimentando esperanças de crescimento do emprego e 

melhorias sociais para a classe trabalhadora e os mais pobres.
9
  

É neste contexto que os trabalhadores da Cipla e da Interfibra começam a dar os 

primeiros sinais de insatisfação coletiva quanto às condições de trabalho e as irregularidades 

praticadas pela administração patronal relativas aos salários e direitos trabalhistas.  

Na Cipla, como explica o trabalho de Nascimento (2004), as movimentações se 

desdobram em meio à rotina de trabalho ao longo de 2001 e 2002.  

Como já dito, nesta época os trabalhadores recebiam o salário em parcelas semanais de 

30 ou 50 reais, apesar de a empresa continuar em plena produção. A situação financeira e 

psicológica dos trabalhadores se deteriorava, um dos trabalhadores comete suicídio. 

Descobre-se que há 10 anos não eram depositados regularmente os valores relativos ao FGTS 

recolhido da folha de pagamentos. Um trabalhador da Cipla declara o seguinte:  

(...) teve gente aqui que se suicidou, teve gente que foi despejado, água, luz... tudo 

cortado. Como que iam pagar? Teve funcionário que trouxe filho, mulher... para almoçar aqui, 

                                                 
9
 No primeiro trimestre de seu governo inicia uma reforma previdenciária para o funcionalismo público que é 

amplamente rechaçada por extensa greve desta categoria. Com esta primeira demonstração Lula capitaliza 

apoios de setores políticos privatistas ao mesmo tempo em que gera uma crise na base do PT e da CUT. Dá 

continuidade aos programas assistenciais, políticas focalizadas e privatizações iniciadas no governo anterior. A 

partir de 2004 a economia e o emprego voltam a crescer e Lula manterá índices altos de aceitação popular de 

modo a ser reeleito em 2006.  
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porque não tinham o que comer em casa. O ano passado [2002] nós tínhamos 150 

funcionários encostados no INSS, com depressão, doente.
10

  

Neste contexto, em janeiro de 2002, cerca de 500 dos 800 trabalhadores realizam 

paralisação de 24 horas em protesto contra os atrasos constantes no pagamento dos salários e 

do décimo terceiro salário. Não houve apoio do sindicato
11

 e 140 funcionários, sobretudo as 

lideranças da greve, foram demitidos em represália.  

Um pequeno grupo de trabalhadores da empresa, do setor da ferramentaria, entra em 

contato com a CUT de Santa Catarina e com o vereador Adilson Mariano do PT de Joinville 

conhecido pela militância popular nos bairros e desde as tendências progressistas da Igreja 

Católica. Com estes apoiadores políticos e outros ativistas que passam a acompanhar a 

situação, em 19 de setembro de 2002 realiza-se um ato com carro de som diante dos portões 

da Cipla (Goulart, 2005).  

É a partir deste momento que começa a se reorganizar um núcleo de resistência no 

interior da fábrica apoiado, sobretudo na CUT catarinense, da qual o Sindicato dos Plásticos 

de Joinville não era filiado desde 1995.  

Organiza-se para a semana seguinte uma audiência pública na Câmara dos vereadores 

de Joinville, com ampla participação dos trabalhadores, onde o referido vereador denuncia a 

situação por que passavam os trabalhadores da Cipla. Militantes da organização trotskista O 

Trabalho do Partido dos Trabalhadores
12

 também passam a auxiliar nas mobilizações e 

discussões.  

A partir de então a questão da Cipla ganha repercussão municipal com atos de 

solidariedade pela cidade de Joinville, pressões sobre a câmara de vereadores e sobre o 

sindicato, onde se somarão os trabalhadores da Interfibra que estavam nas mesmas condições. 

Entidades de direitos humanos, de estudantes universitários e secundaristas, sindicatos da 

                                                 
10

 Napoleão (2009:11). 
11

 Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias de Material Plástico de Joinville. Este sindicato, à época, 

enfrentava as conseqüências do envolvimento de membros da gestão 2000 – 2004, em atos de corrupção, o que 

levou a destituição por membros da própria gestão, de parte da diretoria do Sindicato. Não só por este incidente, 

mas pela postura política da diretoria, é que se explica o descrédito dos trabalhadores. Para Adilton, o Presidente 

do Sindicato: “hoje não adianta bater de frente, com carro de som na frente da empresa, não adianta, a solução 

é negociar”; postura adotada na resolução do caso Cipla (Napoleão, 2009:11). 
12

 Esta organização tem política e estrutura própria, mas não é um partido, atuando como corrente interna do 

Partido dos Trabalhadores (PT). Parte majoritária desta organização dará origem a outra organização chamada 

Esquerda Marxista que será aquela que continuará tendo participação direta de seus militantes nas fábricas 

ocupadas aqui estudadas.  
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região, associações de bairros, etc. estão entre os apoiadores que em Joinville passam a 

compor as mobilizações dos trabalhadores.  

A partir deste momento os trabalhadores ganham confiança e se, como sintetiza 

Napoleão (2005:164),  

(...) Entre janeiro e outubro de 2002, mês marcado pela ocorrência da greve que levou 

os trabalhadores a deter o controle da Cipla e Interfibra, prevaleceu o conflito velado entre 

patrões e empregados, os primeiros através da exaltação de falsas promessas de resolução da 

problemática vivida pelos trabalhadores, bem como cerceando a mobilização e a organização 

destes, alardeando possíveis demissões, enquanto os empregados receosos realizavam 

protestos isolados, como a sabotagem de máquinas e equipamentos.  

Após o mês de setembro de ensaio da resistência, no final de outubro, os trabalhadores 

passam à ofensiva. Trezentos trabalhadores da Cipla e Interfibra realizam no auditório do 

Sindicato dos Plásticos uma assembléia onde decidem iniciar uma greve, contrários a diretoria 

sindical, que através de seu advogado declara considerar a greve como ilegal e passível de 

levar a demissões por justa causa. Apesar desta postura o sindicato declara que acataria a 

decisão da assembléia.  

Neste mesmo dia organiza-se uma delegação de 80 trabalhadores que segue para o 

último comício de Lula no segundo turno da campanha presidencial daquele ano, que 

ocorreria em Florianópolis. Entregam a ele uma carta com muitas assinaturas, explicando a 

situação em que se encontravam os trabalhadores da Cipla e da Interfibra e reivindicando que, 

caso ele fosse eleito, que se comprometesse com a manutenção de seus empregos e direitos 

(Goulart, 2005).  

Em 24 de outubro, dia seguinte ao retorno de Brasília da comitiva de trabalhadores, 

inicia-se outra greve na Cipla e no dia seguinte, na Interfibra. As greves duram oito dias onde 

os cerca de 1000 trabalhadores reivindicavam “pagamento dos salários atrasados, depósito nas 

contas de FGTS, além de outros direitos trabalhistas”.
13

  

Na Cipla, segundo relato dos trabalhadores, no chão de fábrica a adesão foi 

praticamente total e apenas 20 funcionários administrativos continuaram a trabalhar. Na 

Interfibra, os funcionários com maior salário nem sequer compareciam. Grevistas e 

apoiadores acamparam diante das fábricas e pediam contribuições a população para ali se 

                                                 
13

 Jornal A voz dos Plásticos, novembro de 2002. Acervo Centro de Memórias e Documentação das Fábricas 

Ocupadas.  
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manterem até a solução do impasse. Recebiam ameaças de demissão do empresário Luis 

Batschauer pessoalmente por telefone e resistiam às ações policiais e de seguranças privados 

contratados pelos empresários.  

Passados oito dias de greve e tentativas para desarticulá-la, os representantes da 

empresa aceitam realizar reunião com o comitê de greve e o Sindicato dos Plásticos, 

intermediada por representantes do Ministério Público do Trabalho e da Delegacia Regional 

do Trabalho.
14

 Os empresários admitem sua impossibilidade de sanar de forma integral e 

imediata as dívidas trabalhistas, previdenciárias e fiscais e após quatro dias de negociações 

acorda-se que “o comando administrativo e operacional da Cipla e da Intefibra passa para as 

mãos dos trabalhadores”.
15

  

Na primeira reunião o Sindicato apresenta as cinco reivindicações dos trabalhadores da 

Cipla:  

(...) 1. pagamento imediato de todos os salários em atraso; 2. previsão de pagamento de 

férias e 13º salários; 3. previsão de depósitos do FGTS em atraso; 4. afastamento de Luís 

Batschauer e Anselmo Batschauer do comando administrativo da empresa e entrega da 

administração aos trabalhadores; 5. que a assunção de todo o atual passivo seja dos 

administradores acima apontados.
16

  

Os empresários oferecem uma contraproposta parcial e relativa aos salários e direitos. 

Solicitaram a permissão para entrada dos funcionários responsáveis pela linha de produção 

das peças fornecidas às montadoras Volvo e Mercedes Bens que pressionavam a Cipla por 

dependerem dos componentes por ela fabricados para finalização de seus veículos. No 

entanto, a greve e as negociações prosseguem.  

Os empresários decidem também aceitar a proposta do sindicato e da Delegacia 

Regional do Trabalho de transferir 100% do controle acionário da Cipla e 50% (e 51% como 

segunda proposta) do controle acionário da Interfibra aos respectivos funcionários, mediante o 

fim da greve.  

Após duas reuniões de negociações os trabalhadores da Cipla em assembléia decidem 

aceitar a proposta de transferência do controle acionário, que será firmado na terceira reunião 

                                                 
14

 Atas das reuniões em 29, 30 e 31 de outubro e 4 de novembro de 2002. Acervo Centro de Memórias e 

Documentação das Fábricas Ocupadas. 
15

 Jornal A voz dos Plásticos, novembro de 2002. Acervo Centro de Memórias e Documentação das Fábricas 

Ocupadas. 
16

 Ata da reunião em 29 de outubro de 2002. Acervo Centro de Memórias e Documentação das Fábricas 

Ocupadas.  
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num Acordo Coletivo de Trabalho
17

 entre a empresa e o sindicato. Numa quarta reunião 

firma-se um contrato semelhante para a Interfibra, mas com a transferência de 100% de 

controle acionário aos funcionários.
18

  

A partir desse acordo, imediatamente os trabalhadores da Cipla e da Interfibra ocupam 

as fábricas em 1° de novembro de 2002, retomam a produção e assumem o controle das 

empresas ainda sem respaldo de instrumento legal para além do acordo firmado junto a 

Delegaria Regional do Trabalho. Luis Batschauer, o proprietário, praticamente ignorará tal 

acordo firmado por ele mesmo e insistirá em retornar a empresa cotidianamente, mantendo-se 

a espreita em sua sala, chamada pelos trabalhadores de “Torre de Marfim”.  

Ao longo deste mês, os trabalhadores, junto ao advogado Francisco Lessa, irão 

pressioná-lo a assinar procuração judicial que passava aos trabalhadores a administração das 

empresas. Ao final de novembro ele finalmente assina uma procuração temporária e meses 

depois seria expulso e proibido de retornar a empresa. Ao mesmo tempo os trabalhadores 

organizam comissões de transição para encaminhar decisões de assembléia e passam a 

considerar as empresas como “fábricas ocupadas” ou como “empresas sob o controle dos 

trabalhadores”.
19

  

Após 6 meses os trabalhadores da Flasko irão também assumir o controle da empresa 

em junho de 2003, sem comunicar aos proprietários, e com ajuda das lideranças da Cipla e da 

Interfibra (Raslan, 2007). Segundo Pedro Santinho, atual coordenador geral do Conselho de 

Fábrica da Flasko, entre os motivos que levaram à ocupação e tomada do controle estavam os 

seguintes fatos:  

(...) os trabalhadores amargavam três meses sem salários e ficaram sabendo da 

experiência da Cipla e da Interfibra. As três empresas faziam parte do mesmo grupo de 

patrões. Uma reunião foi marcada no sindicato da categoria e lá os operários tomam 

conhecimento e decidem participar com uma delegação na Marcha a Brasília que os 

trabalhadores da Cipla estavam organizando. A fábrica já não estava produzindo, mas os 

trabalhadores continuavam presentes para que não fechasse e com apoiadores começam a 

                                                 
17

 Nos termos do § 1º do art. 611 da CLT: “É facultado aos sindicatos representativos de categorias profissionais 

celebrar acordos coletivos com uma ou mais empresas da correspondente categoria econômica, que estipulem 

condições de trabalho, aplicáveis no âmbito da empresa ou das empresas acordantes às respectivas relações de 

trabalho”. Portanto, os Acordos Coletivos de Trabalho têm força de lei.  
18

 Atas das reuniões em 29, 30 e 31 de outubro e 4 de novembro de 2002. Acervo Centro de Memórias e 

Documentação das Fábricas Ocupadas.  
19

 Boletim Nº 1 da Cipla/Interfibra, novembro de 2002. Acervo Centro de Memórias e Documentação das 

Fábricas Ocupadas.  
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fazer uma vigília. Na volta da marcha, uma caravana vai até a Flasko e numa assembléia 

discutem que a única saída é ocupar, resistir e produzir! Por unanimidade os cerca de 60 

trabalhadores decidem ocupar e ali mesmo elegem uma comissão de fábrica com 6 

trabalhadores e um representante do sindicato
20

  

Na Zanon, a ocupação de fato da empresa também ocorrerá em 2002, mas terá 

importantes antecedentes. Em 1999-2000, quando a empresa apresenta planos de 

reestruturação, seus trabalhadores já contavam com alguns importantes instrumentos de 

organização para resistirem. Em 1998, uma lista de delegados combativos e classistas – a lista 

marrom - vence as eleições para a comissão interna de fábrica, deslocando a antiga 

representação pró-patronal. Entre os delegados dessa comissão interna haviam militantes de 

partidos de esquerda trotskista como o PTS (Partido dos Trabalhadores Socialistas) (Rebón, 

2007: 138). No fim deste mesmo ano, 100 operários são demitidos (Heller, 2004:215).  

Além disso, a província de Neuquén e a sua capital de mesmo nome desde antes já 

contava com a presença de forte ativismo social, operário, sindical de setores da CTA (Central 

de Trabalhadores Argentinos), de professores, funcionários públicos estatais, estudantes, forte 

movimento de desempregados e militância de orientação trotskista vinculada originariamente 

ao MAS (Movimiento al Socialismo) e que depois se organiza em outros partidos como o PO 

(Partido Obrero), MST (Movimiento Socialista de los Trabajadores) e PTS.  

No fim da década de 1990 a cidade petroleira de Cutral Co, vizinha da capital Neuquén 

no departamento de Confluência, será palco de revoltas e piquetes
21

 (Heller, 2004: 216; 

Rebón, 2007:138).  

O conflito que antecede a ocupação da empresa começa em 2000, quando os 

empresários solicitam concurso preventivo de crise
22

, com o intuito de demitir a maioria dos 

                                                 
20

 Informação obtida em entrevista concedida por Pedro Santinho em setembro de 2008. Ademais, estive 

presente nesta reunião realizada em Campinas no ano de 2003, ocasião em que realizava a graduação em 

Ciências Sociais na Unicamp. Estavam presentes Serge Goulart, um dos dirigentes da Cipla, cerca de 25 

trabalhadores da Flasko, estudantes, diretores sindicais e o advogado do Sindicato dos Químicos Unificados.  

 
21

 Em 1992 com a privatização de petrolífera argentina YPF, milhares de pessoas perderam seus postos de 

trabalho, isto em um primeiro momento não se notou na atividade econômica, já que se lhes pagou as 

indenizações e muitos investiram em pequenos negócios de consumo e outros se foram da cidade. Mais adiante, 

em junho de 1996, sua população começa a efetuar cortes de rodovias (piquetes) como forma de protesto. Isto 

derivou em uma revolta e Cutral Co passa a ser a primeira referência onde se instaurou o piquete como medida 

de protesto e os “piqueteros” ou "fogoneros" como uma organização social. 
22

 Procedimento previsto em lei que uma vez deferido pela justiça prevê período de negociação entre empresa e 

sindicato, onde a empresa apresenta sua situação financeira e pode apresentar plano de demissões e outras 

medidas mediante comprovação de real situação de crise.  
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funcionários e transferir parte da planta para o Chile. Os trabalhadores se mobilizam para 

demonstrar que a empresa não estava em situação de crise e o pedido é negado.
23

 

Em maio de 2000, naquele contexto de pressão patronal para desmontar a empresa, um 

incidente trágico – a morte de um dos trabalhadores por falta de recursos médicos na 

enfermaria da empresa
24

- leva a comissão interna a convocar uma greve contra a vontade do 

sindicato da categoria, que terá 9 dias de duração e mobilizações nas ruas da cidade 

reivindicando melhores condições de segurança na fábrica e conseguem ao menos retardar o 

avanço da reestruturação na empresa (Rebón, 2007: 139).  

Em dezembro de 2000, os dirigentes da comissão interna disputam e vencem as eleições 

para a diretoria do Sindicato de Operários e Empregados Ceramistas de Neuquén e a partir 

deste momento a luta na Zanon ganhará mais um importante instrumento de organização e 

força (Heller, 2004: 215; Aiziczon, 2009).  

Em abril de 2001, inicia-se outra greve por falta de pagamento de salários dos últimos 

três meses. Foram 34 dias de mobilizações quando os trabalhadores chegam a acampar diante 

da fábrica. Os empresários decidem efetuar os pagamentos somente após os trabalhadores 

bloquearem a ponte que une Neuquén à cidade vizinha de Cipolleti e dá acesso a cidade.  

A partir deste momento o conflito na Zanon ganha visibilidade na região e os 

trabalhadores começam a receber apoios de diferentes setores sociais tanto em Neuquén 

quanto em Centenário - cidade vizinha onde morava a maioria dos trabalhadores da empresa. 

Sindicatos da CTA, movimento anti-pedágios, movimentos de desempregados, comissões de 

vizinhos, organismos de direitos humanos, entidades estudantis universitárias e secundaristas, 

piqueteiros, etc. são os apoiadores locais que passam a participar das mobilizações.  

Os trabalhadores permanecem acampados e o governo neuquino compra parte dos 

cerâmicos para que o dinheiro fosse destinado ao pagamento dos salários atrasados. Os 

empresários decidem parar a produção, desligam os fornos e abrem concurso de credores
25

, 

alegando não ter como pagar os salários ou comprar insumos para continuar a produção - 

ainda que houvesse um estoque de cerâmicos produzidos (Heller, 2004: 213; Rebón, 2007: 

139).  

                                                 
23

 Informação obtida em entrevista concedida por Gabriel Reyes, em julho de 2008. 
24

  O trabalhador de 22 anos sofre uma parada cardíaca e respiratória e os tubos de oxigênio da enfermaria 

estavam esvaziados e não e possível proceder aos primeiros socorros no local. Ele falece a caminho do hospital 

(Informações do documentário Corazón de Fábrica, 2008). 
25

 Procedimento legal onde a empresa declara não ter condições de continuar suas atividades por insolvência e 

pode se desdobrar em processo de falência. 
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Em outubro de 2001, pela primeira vez na história do direito laboral argentino uma juíza 

sentencia contra a empresa declarando ofensivo o lock-out (fechamento) patronal e ordena o 

embargo de 40% do estoque produzido e que seja colocado à venda em setenta horas para 

pagar os salários atrasados. Em novembro os empresários decidem fechar definitivamente a 

empresa e enviam telegramas de demissão para 380 funcionários, justificando que a decisão 

se devia ao rechaço, por parte dos trabalhadores, do plano de reestruturação apresentado 

(Heller, 2004: 213).  

Neste momento os trabalhadores se organizam para permanecer na fábrica e proteger o 

patrimônio da planta. Em 31 de outubro Zanon denuncia a usurpação e pede a reintegração de 

posse a justiça. Entre as informações dadas pelos trabalhadores, não fica claro se neste 

momento os trabalhadores resistem ao despejo estando dentro da planta ou se estando fora, 

resistem voltando após a fábrica ter sido lacrada.  

Ainda em novembro de 2001, uma delegação de trabalhadores vai a várias 

universidades em diferentes províncias e a Capital Federal promovendo uma coleta para um 

fundo de greve a ser utilizado para necessidades básicas como a alimentação dos 

trabalhadores acampados.  

Dois dias depois, os trabalhadores marcham à sede do governo neuquino para pedir 

intervenção do governador Jorge Sobisch; queimam os telegramas num ato de protesto pelas 

demissões
26

 e recebem como resposta a repressão policial. Continuam acampados diante da 

fábrica e em dezembro de 2001 começam a vender por conta própria os cerâmicos estocados 

para pagamento dos salários enquanto a produção seguia parada (Rebón, 2007: 140).   

Neste momento, dezembro de 2001, como se sabe, a Argentina passava por uma intensa 

crise e conjunto de protestos sociais contra a recessão econômica e insolvência generalizada 

causadas pela política econômica da Convertibilidade.  

Os protestos e revoltas começam logo no inicio do mês a partir da imposição do 

“corralito”
27

 e culminam com as manifestações, distúrbios, violenta repressão e mortes de 19 

e 20 seguidos da renúncia do presidente Fernando de la Rua. A instabilidade política e os 

protestos seguem até janeiro de 2002 quando assume Eduardo Duhalde como presidente 

interino e inicia seu governo revogando a Convertibilidade.  

                                                 
26

 Informações do documentário Corazón de Fábrica, 2008. 
27

 Restrição de saques em contas bancárias por 90 dias. 
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Em Neuquén, assim como em outras províncias, também houve protestos neste 

momento, onde participaram os trabalhadores da Zanon junto ao funcionalismo estatal e 

trabalhadores desempregados. Ainda em dezembro uma assembléia dos trabalhadores de 

Zanon faz uma convocatória urgente para uma Assembléia Nacional de Trabalhadores 

Ocupados e Desocupados. Firmavam a convocatória, além do Sindicato de Ceramistas, as 

seccionais em Centenário e Plottier da ATEN (Associação de Trabalhadores do Estado de 

Néuquen), o MTD (Movimento de Trabalhadores Desempregados) de Neuquén, a UNTER 

(União dos Trabalhadores da Educação de Rio Negro), delegados do sindicato Luz e Força de 

Córdoba aderidos ao Pólo Operário, o Ce.Pro.D.H (entidades de direitos humanos) e 

militantes do PO, PTS e MST, entre outros (Heller, 2004: 216).  

Em janeiro de 2002 a empresa apresenta um projeto de reativação que contempla 

somente 62 trabalhadores, prevendo redução salarial e sobreposição de tarefas (poli-

funcionalidade). Os trabalhadores começam a debater a possibilidade de colocar a empresa 

em marcha sob “controle operário”. Ao mesmo tempo seguiam vendendo os cerâmicos até 

que em março de 2002 o estoque termina.  

Diante desta situação os trabalhadores fazem uma assembléia e decidem-se por reiniciar 

a produção, com cerca de 260 trabalhadores. É necessário reparar máquinas que estão paradas 

há mais de seis meses e religar o gás e a eletricidade para colocar as linhas de produção em 

funcionamento. De aí em diante os trabalhadores irão se referir à Zanon como ou “fábrica sob 

controle operário” e esta situação por um bom tempo não terá nenhum amparo legal.  

 

b. Na perspectiva do “controle operário”.  

 

Cipla, Interfibra e Flasko  

 

Em novembro de 2002 assembléias em ambas as empresas elegem Comissões 

Administrativas de 4 trabalhadores. Cada uma das duas comissões consideradas de transição 

tem a tarefa de realizar  

(...) nos próximos 90 dias um levantamento contábil, administrativo e operacional das 

empresas para averiguar a viabilidade financeira e a possível autogestão, quando então 100% 

do controle acionário passará para as mãos dos trabalhadores. As comissões serão 
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acompanhadas por um conselho também eleito pelos trabalhadores e formado por 

representantes de setores sociais que participaram da mesa de negociação durante a greve.
28

 

Como já dito as Comissões Administrativas, através do advogado Francisco Lessa, após 

vencerem a resistência patronal, passam a administrar as empresas mediante o instrumento de 

procuração judicial firmada pelo proprietário. O proprietário demonstrava resistência, 

primeiro em cumprir os termos do Acordo Coletivo firmado e depois em firmar a procuração, 

que por sua vez tinha prazo determinado e validade.  

Como que percebessem previamente estas e outras dificuldades futuras, os 

trabalhadores convocam sindicatos, associações, partidos, representantes do poder público e 

demais setores organizados para compor um “Comitê em Defesa do Emprego, do Salário e 

dos Direitos Trabalhistas em dia”.  

Também começam a coletar assinaturas para uma carta a ser entregue ao presidente 

eleito Lula, onde “pedem que o governo assuma as empresas Cipla/Interfibra para salvar os 

mil postos de trabalho”. Realizam reuniões com dirigentes locais do PT e do MST onde 

recebem solidariedade para iniciar a campanha de assinaturas pela manutenção dos 

empregos.
29

 

Internamente, os trabalhadores da Cipla e Interfibra, ao mesmo tempo em que 

reorganizam o funcionamento das empresas, iniciam um processo de discussão sobre como 

lidar com as contradições com que conviveriam e como dar continuidade a luta que haviam 

iniciado.  

As empresas estavam endividadas e com os bens totalmente penhorados e os 

trabalhadores viviam o paradoxo de acabar “com uma empresa nas mãos”. Constituíram 

Comissões de Transição para dirigir as fábricas e “examinar a situação enquanto decidiam o 

que fazer com as ações” (Nascimento, 2004: 45). O ponto de partida apresentava várias 

dificuldades:  

(...) Quando a Comissão de Fábrica assumiu o controle das empresas em outubro de 

2002, a situação era a seguinte: a Cipla havia faturado 950 mil reais e a Interfibra tinha 

faturamento zero estando parada há meses; os trabalhadores recebiam de 30 a 50 reais por 

semana e o 13º salário não era pago, acumulando atrasos salariais desde janeiro de 2002; a 

vida era um inferno já que as contas de água, luz e telefone de quase todos os trabalhadores 

                                                 
28

 Boletim Nº 1 da Cipla/Interfibra, novembro de 2002. Acervo Centro de Memórias e Documentação das 

Fábricas Ocupadas. 
29

 Idem. 
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estavam cortadas; para comer a maioria dos operários dependia de cesta básica dos familiares 

e da igreja; o FGTS, assim como nenhum imposto era pago nos últimos dez anos.
30

  

Neste momento, após cerca de um mês de discussões internas, a “estatização para salvar 

1000 empregos”
31

 passa a ser o mote oficial de suas campanhas e era entendida “como a única 

saída realista e de classe para salvar os 1000 postos de trabalho” (Nascimento, 2004:14-15).  

A questão do “controle operário”, combinada a de “estatização”, aos poucos foi se 

separando da idéia inicial de “controle acionário” e se identificando com o “controle 

administrativo” das empresas sem responsabilidades com a propriedade das mesmas. Os 

trabalhadores se apoiarão no acordo de transferência das ações como argumento para manter o 

controle administrativo da empresa e o afastamento dos proprietários.  

Ao mesmo tempo, também decidem que, em caso de transferência efetiva das ações, os 

trabalhadores deveriam determinar que estas fossem transferidas a uma fundação (Fundação 

Ferreirinha) sem fins lucrativos. Na assembléia de 7 de fevereiro de 2003, 800 funcionários da 

Cipla e Interfibra decidem que  

(...) A fundação a ser criada, para receber as ações e todo o patrimônio da 

Cipla/Interfibra, terá como associados todos os funcionários das duas empresas. Essa foi a 

forma encontrada para garantir o apoio dos governos e a negociação das dívidas contraídas 

pela administração anterior. „Com o tamanho da dívida não é possível criar cooperativa ou 

fazer autogestão. A fundação foi a saída que encontramos para que o trabalhador continue 

trabalhando com todos os direitos enquanto a fundação vai gerir as ações das empresas‟, disse 

Serge Goulart, da Comissão dos Trabalhadores.
32

  

Cabe esclarecer que os empresários nunca chegaram a transferir de fato as ações das 

empresas aos trabalhadores, chegando inclusive a “vendê-la” em 2005 para a Fundação 

Kairós, ignorando os acordos de transferência das ações. Tanto os “antigos” quanto os “novos 

donos” tentarão por várias vezes tomar o controle administrativo dos trabalhadores e de 

imediato o advogado das fábricas dá início a processo para anular tal “venda”.
33

  

                                                 
30

 “Resposta às acusações feitas pelo interventor”, declaração da Comissão de Fábrica da Cipla/Interfibra, julho 

de 2007. Acervo Centro de Memórias e Documentação das Fábricas Ocupadas. 
31

 Este era o slogan presente nos boletins quinzenais internos da Cipla e Interfibra desde o mês de novembro. 
32

 Boletim Nº 7 da Cipla/Interfibra, fevereiro de 2003. Acervo Centro de Memórias e Documentação das 

Fábricas Ocupadas. 
33

 Peça inicial de processo que requer anulação da venda da Cipla e Interfibra. Acervo Centro de Memórias e 

Documentação das Fábricas Ocupadas. 
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Após o período de três meses de transição onde a situação das empresas foi levantada, 

um Conselho de Fábrica Unificado é eleito em assembléias na Cipla (14 representantes) e na 

Interfibra (6 representantes) em fevereiro de 2003.
34

  

Assembléias periódicas por turno e gerais prosseguem como método para tomada de 

decisões coletivas as quais está submetido o Conselho Unificado.  

Se as assembléias cabe estabelecer linhas gerais de ação, já o Conselho de Fábrica 

poderá tomar decisões específicas, essencialmente no campo produtivo e de acordo com as 

linhas gerais, enquanto ao Conselho Administrativo e Financeiro, submetido ao Conselho de 

Fábrica, cabe administrar no dia-a-dia a contabilidade das fábricas, e gerencia as diferentes 

necessidades para manter a produção.
35

  

Conforme analisa Alexandre Mallon
36

,  

(...) o entrosamento entre as diversas instâncias hierárquicas na Cipla é crucial para 

correção da ausência de um planejamento financeiro consistente, inviabilizado pelo fluxo de 

caixa, as entradas acabam muitas vezes sendo surpreendidas pelas saídas. Eu só vou saber o 

que será mais urgente no outro dia, pagar uma máquina que estourou, comprar matéria-prima, 

ou pagar uma determinada ação que vai repercutir em algo maior, em perda maior. Existe uma 

reunião com representantes de todos os setores para discussão diária do fluxo de caixa, em 

que são estabelecidas as prioridades do dia. Tudo é feito no momento. A empresa produz 

conforme a necessidade de momento, compra conforme a necessidade de momento. A falta de 

recursos aliada a uma imensa dívida herdada,limita os horizontes de ação, não é por falta de 

instrumentos, conhecimento etc.  

São tomadas iniciativas de reorganização da empresa, adequando-a na medida do 

possível à nova realidade. São exemplos a reconfiguração do layout da fábrica, uso de 

matérias-primas recicladas, redução do refugo, capacitação de funcionários, compra de 

moldes e reforma de máquinas, redução do consumo de energia elétrica, enfim, ações inscritas 

no “Programa de Melhorias Contínuas” e “Desperdício Zero”, criados pelos trabalhadores.  

                                                 
34

 Boletim Nº 7 da Cipla/Interfibra, fevereiro de 2003. Acervo Centro de Memórias e Documentação das 

Fábricas Ocupadas. 
35

 Informação obtida em Entrevista com Serge Goulart realizada em 2010.  
36

 Informações extraídas de entrevista com Alexandre Mallon, Assessor Comercial, Cipla, Joinville, junho de 

2004. In Napoleão (2005: 171-172). 
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Além disso, no plano comercial, gradualmente os trabalhadores vão reconstituindo a 

confiabilidade quanto aos prazos de entrega, pagamento de fornecedores, eficiência do 

atendimento e assistência técnica etc.
37

  

Em fevereiro de 2003, uma delegação de trabalhadores vai a Brasília para audiência 

com o Ministro do Trabalho, Jaques Wagner, com o intuito de conseguir através dele uma 

audiência direta com o presidente. Simultaneamente prosseguia uma campanha de coleta de 

assinaturas pela “estatização”.  

Após várias tentativas e adiamentos, em junho de 2003 os trabalhadores da Cipla e da 

Interfibra conseguem agendar audiência com o presidente Lula. Vão a Brasília com 10 ônibus 

e cerca de 350 pessoas numa primeira de várias caravanas com o objetivo de entregar um 

abaixo-assinado pedindo “a estatização das empresas para salvar os 1000 empregos”. A carta 

havia reunido cerca de 70 mil assinaturas de apoio (50 mil em Joinville e demais pelo 

Brasil).
38

  

Lula recebe a delegação de trabalhadores da Cipla, Interfibra e Flasko (que acabava de 

entrar em contato com as experiências catarinenses e passa integrar o embrião de um 

“movimento de fábricas ocupadas”) e responde que “a estatização não está no cardápio”. Mas 

que o governo faria algo para garantir os empregos e sugeriu a constituição de um grupo de 

trabalho com membros do Ministério do Trabalho, Indústria, Previdência, Fazenda e BNDES 

para estudar a situação das empresas.
39

  

No mesmo mês, representantes do Ministério do Trabalho fazem uma primeira visita na 

Cipla e neste dia ocorria uma assembléia geral. Os representantes apresentam a proposta de 

constituição de cooperativas para gerir as empresas, mas somente diante do Conselho 

Administrativo Unificado e se recusam a apresentar a proposta diante da assembleia geral. 

Um dos representantes, ex-dirigente sindical, disse o seguinte:  

(...) eu vou dizer uma coisa para vocês: o parque do jeito que está não tem condições. 

Vai ter que colocar máquinas novas e se botar máquinas novas, metade vocês vão ter que 

mandar embora. Porque o mundo é cruel, é assim mesmo (Nascimento, 2004: 106).  

                                                 
37

 Os efeitos destas iniciativas para alavancagem da produção podem ser representados no aumento de itens no 

portfólio de produtos destinados à construção civil, que passou de 2 itens (janeiro de 2003) para mais de 200 

(junho de 2004). Napoleão (2005:172).  
38

 Boletim Nº 13 da Cipla/Interfibra, maio de 2003. Acervo Centro de Memórias e Documentação das Fábricas 

Ocupadas. 
39

 Boletim Nº 14B da Cipla/Interfibra, junho de 2003. Acervo Centro de Memórias e Documentação das Fábricas 

Ocupadas. 
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Em ambas as empresas, os dirigentes e os trabalhadores irão rechaçar a ideia de uns 

terem “que mandar embora” os outros e, por conseguinte, a ideia de constituir cooperativas.  

Além disso, de acordo com a pesquisa de Nascimento (2004), dentre as várias 

justificativas dadas pelos trabalhadores da Cipla para a recusa à proposta do governo federal 

de se constituírem em cooperativa, estão as seguintes: estas favorecem a instabilidade e a 

precarização do trabalho
40

, não dão garantia de emprego e direitos, o operário transforma-se 

em “operário-patrão” e tem que se responsabilizar pelo andamento do negócio. Como 

descreve um dos dirigentes:  

(...) a posição de estatizar decorre do fato de que não queremos deixar de ser 

trabalhadores com carteira assinada e todos os direitos garantidos. Além disso, nós queremos 

estar junto com os demais trabalhadores para transformar o Brasil e o mundo; (...) Não 

queremos deixar de ser trabalhadores e virar operários-patrões. (GOULART apud 

NASCIMENTO, 2004:109)  

Além disso, nestas experiências levantou-se a questão de que a responsabilidade pela 

crise que afetou a economia e as empresas deve ser atribuída aos empresários capitalistas e 

dos governos:  

(...) Os trabalhadores não são os responsáveis pela dramática situação nacional fruto de 

uma política econômica e social sempre ditada pelos especuladores financeiros e pelas 

multinacionais. A responsabilidade pela crise, pelo desemprego, pela miséria, é dos governos 

e dos capitalistas. (NASCIMENTO, 2004:133).  

Por isso, nestas experiências o “controle operário” além de se desenvolver na prática 

como uma disputa pelo controle administrativo da empresa - entre trabalhadores e 

proprietários -, também se apresentará como oposição a forma cooperativa. Além disso, 

combinado a idéia de “estatização”, também reflete a oposição a idéia de os trabalhadores 

serem os proprietários das empresas ou “operários-patrões”. Nas palavras de Serge Goulart:  

(...) No momento em que os proprietários jogaram a toalha e declararam que não tinham 

como pagar os atrasados e recolher o que haviam sonegado, eles ofereceram „passar o 

controle acionário para os trabalhadores em troca da dívida trabalhista‟. E neste momento 

dois caminhos se separaram. (...) o caminho de trocar os direitos não pagos pelo patrão por 

ações ou cotas constituindo cooperativas. Outro caminho foi o escolhido pelos trabalhadores 

                                                 
40

 Já que “A Lei 5764/71, em seu artigo 90, estabelece que não há vínculo empregatício entre o cooperado e a 

Cooperativa, pois a relação do mesmo com a sociedade é de „dono‟, pelo fato do profissional Ter adquirido as 

cotas do Capital”- fonte:www.anct.com.br (NASCIMENTO, 2004) 
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da Cipla e Interfibra. Eles recusaram receber as ações e assumiram o controle das empresas 

com um prazo de 90 dias, quando então comunicariam aos proprietários „para quem eles 

deveriam transferir as ações‟. Colocar a questão desta forma ajudava a fazer a discussão sobre 

que saída de fato interessava aos trabalhadores que não pretendiam tornar-se operários-

patrões, sócios ou cotistas de um empreendimento empresarial (Nascimento, 2004:14-15).  

Outra idéia que estas experiências rechaçaram, além da idéia de “cooperativismo” é a de 

“autogestão”, além de relacionarem a perspectiva do “controle operário” a uma posição 

“socialista” e ao mesmo tempo transitória, de “abertura dos livros” que muito se aproxima das 

idéias de tradição leninista e trotskista acerca do “controle operário” (Trotsky, 1931; Lênin, 

1978)  

Como pode ser visto na seguinte síntese escrita por um dos dirigentes:  

(...) Assim, a única perspectiva que os socialistas podem se colocar hoje é o controle 

operário da produção, abertura dos livros (controle administrativo e financeiro) e a luta pela 

estatização das empresas em quebra. É a única perspectiva que permite colocar e manter em 

primeiro plano a luta para salvar todos os empregos dos trabalhadores da fábrica. Isto não 

quer dizer que não possa acontecer de um governo resolver injetar dinheiro público numa 

fábrica nesta situação e salvar o capitalista. Os operários podem aceitar isto naquele momento, 

pois o emprego estará salvo. Mas, de fato, trata-se, em geral, apenas de uma postergação do 

problema. Numa economia esmagada pelo capital especulativo não há saída para as empresas 

cooperativas ou autogestionárias. A Lei do Valor, a Lei da Tendência a Queda da Taxa de 

Lucro, empurram inexoravelmente toda a economia capitalista para o abismo. E a especulação 

financeira joga aí um papel de acelerador conduzindo todas as empresas ao ataque maciço 

contra o “Custo do Trabalho”. Nenhuma Cooperativa ou Autogestão pode fugir disso. Estas 

tentativas terminam por transformar os operários em carrascos de si mesmo. E, pior, e mais 

grave, retiram deles toda perspectiva de combate de classe contra a classe capitalista para 

terminar com toda opressão e exploração sobre sua própria classe. Eles são levados pela 

lógica da economia a buscar mercados, a competir, a aumentar a sua “vantagem 

comparativa”, a combater e destruir outras fábricas concorrentes, ou seja destruir postos de 

trabalho de seus próprios irmãos. Afastar-se do eixo da luta pela Estatização é 

inevitavelmente cair na vala reacionária da autogestão ou cooperativa, no caso da tomada de 

uma empresa. Ou na paralisia mais absoluta. Em nenhum destes casos se pode vencer. A luta 
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pela estatização é a única, duríssima, difícil, mas que pode permitir salvar os 1.000 postos de 

trabalho da Cipla e Interfibra.
41

  

Percebe-se que a perspectiva do “controle operário” é acompanhada de uma perspectiva 

de fundo que é crítica do capital financeiro e especulativo, do capitalismo, e classista já que 

reconhece a “perspectiva de combate de classes” e a necessidade de ruptura com esta 

sociedade. Chega a questionar as “cooperativas” e a “autogestão” por que em sua opinião, as 

mesmas retiram dos trabalhadores aquela perspectiva de luta de classes.  

Por fim, de modo a complementar e reiterar o já exposto, o próprio governo federal 

brasileiro, em relatório sobre a tipologia das empresas assumidas pelos trabalhadores, 

desenvolvido em convênio com o Ministério do Trabalho, classifica as ocupações de fábrica 

da Cipla, Interfibra e Flasko como modalidades de “controle operário”. Descrevem-nas da 

seguinte maneira:  

(...) uma modalidade nova do fenômeno das fábricas em recuperação pelos 

trabalhadores (...). A característica principal dessas experiências é a de que elas rechaçam a 

forma cooperativa, a autogestão e qualquer projeto que passe pela institucionalização da 

empresa a partir da posse dos meios de produção pelos trabalhadores. Para isso transformam a 

fábrica numa trincheira para enfrentar o sistema capitalista globalmente considerado, e para 

exigir do Estado o reconhecimento e atendimento de suas reivindicações (TAUILE, 2005:60).  

 

Zanon  

 

Após o retorno da produção, agora sob controle dos trabalhadores, formam-se 

comissões de vendas, produção e segurança além de uma comissão interna com sete 

trabalhadores representantes de todos os setores da fábrica e as assembléias gerais assumem a 

máxima autoridade (Heller, 2004:216).  

Os trabalhadores iniciam a produção por conta própria já tendo como meta “a 

estatização sob controle operário”. A estratégia dos ceramistas se concentra em demonstrar à 

sociedade a relação existente entre os créditos e subsídios do governo provincial outorgados a 

Zanon, os quais não foram devolvidos pela empresa. A empresa não havia cumprido seus 

                                                 
41

 “O controle operário e a questão da estatização”, Goulart (2003). Acervo Centro de Memórias e 

Documentação das Fábricas Ocupadas. 
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compromissos creditícios e, por tanto, a cerâmica Zanon devia ser “do povo”. (Rebón, 2007: 

139-140).  

A perspectiva prática do “controle operário” já estava presente antes mesmo da tomada 

de controle após a ocupação. Para se ter uma idéia, um dos trabalhadores explica que:  

(...) queriam levar todos os capitais para fora. Colocam-nos em preventivo de crise. Nós 

fizemos um controle da produtividade, do que se vendia, da qualidade. Começamos a nos 

inteirar de todo o funcionamento da planta e isso ajudou para que os advogados recusassem o 

preventivo de crise.
42

  

Está claro que esta orientação, assim como nos casos brasileiros, partiu dos 

trabalhadores, dirigentes ou apoiadores de tradição socialista, trotskistas ou daqueles 

trabalhadores com maior experiência de participação nas discussões políticas ou em 

organizações de esquerda (Aiziczon, 2009).  

Entre março e abril de 2002, houve pressões do governador da província e dos Zanon 

para desalojar os trabalhadores da fábrica. O governo -, enquanto um dos credores das dívidas 

da empresa - integrava e praticamente dirigia o comitê de cerca de 500 credores que tinham o 

objetivo de receber seus créditos liquidando a empresa.  

Em seguida, o juiz do concurso, a pedido dos proprietários, ordena uma inspeção às 

instalações de gás da empresa e envia policiais e bombeiros que serão impedidos de entrar 

pelos trabalhadores junto aos apoiadores que se plantaram diante da fábrica e ajudaram a 

montar postos de vigilância ao seu redor (Heller: 2004, 217-218).  

Em junho de 2002 os trabalhadores apresentam ao juiz responsável pelo concurso de 

credores o “projeto de administração operária transitória”, realizado com apoio da 

Universidade Nacional do Comahue e a Universidade de Buenos Aires, mas não obtêm 

resposta.  

Seria uma estratégia “no caminho para a estatização”, em que o juiz outorgaria aos 

trabalhadores a administração da empresa no marco do concurso de credores - o que se 

enquadrava na Lei de Falências como a figura do “co-administrador”, que atua por mandato 

do juiz junto ao síndico e ao comitê de credores na supervisão do processo de falência (Heller: 

2004, 220-221).  

Em outubro de 2002, os trabalhadores apresentam ao poder legislativo nacional pela 

primeira vez um projeto de lei para expropriar e estatizar a cerâmica. Em abril de 2003 os 

                                                 
42

 Entrevista concedida por Gabriel Reyes, em julho de 2008. 
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síndicos do concurso de credores chegam a Neuquén, mas novamente serão impedidos de 

entrar na fábrica.  

Há ordem para desalojar os trabalhadores, mas cerca de 3000 pessoas impedem a ação. 

Neste período reúnem-se 50 mil assinaturas pelo projeto de estatização que são entregues ao 

poder legislativo da província no mês de junho.
43

 Outras várias tentativas de reintegração de 

posse da empresa serão feitas, sem sucesso.  

O “controle operário” para os trabalhadores da Zanon, assim como nos casos brasileiros, 

se aproxima por um lado da idéia de “administração da empresa pelos trabalhadores”, e 

combinado a idéia de “estatização”, se afasta da idéia de propriedade da empresa, como 

explica um dos trabalhadores:  

(...) Para nós estatizar significa que o governo expropria para dirigir eles a empresa. Nós 

lutamos pela estatização sob controle operário para que sejamos nós quem administra a 

planta.
44

  

Por outro lado, se identifica também com o exercício de métodos democráticos de 

participação das decisões, em contraste aos métodos burocráticos que experimentaram 

anteriormente em seu sindicato:  

(...) Tudo foi discutido e decidido em assembléia com proposições concretas dos 

colegas que foram votadas. Os dirigentes não recebem mais senão o básico e estas funções 

são rotativas. Os postos de coordenadores e do sindicato dentro da planta também são 

rotativos e se renovam a cada três anos. Não se pode ser eleito por mais de dois períodos. 

Todas estas travas as pusemos pelos problemas que tivemos com a burocracia. Isto é o 

controle operário.
45

  

E ademais, se inspira em experiências anteriores de “controle operário” do próprio país:  

(...) O controle operário não é novo, na década dos 70 na Argentina houve experiências 

similares e por isso veio uma ditadura que massacrou duas gerações de ativistas e 

revolucionários.
46

  

A ausência de uma figura jurídica própria para administrar a empresa ou realizar o 

faturamento com notas fiscais – faturavam pela Associação das Mães da Praça de Maio -, 

                                                 
43

Coincidentemente, como já apresentado, é o mesmo mês e ano em que os trabalhadores da Cipla, Interfibra e 

Flasko entregam 70 mil assinaturas pela estatização das empresas ao governo federal brasileiro.  
44

 Entrevista concedida por Gabriel Reyes, em julho de 2008. 
45

 Entrevista concedida por Gabriel Reyes, em julho de 2008. 
46

 Idem. 
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somado às várias ameaças que sofriam de ser despejados da fábrica; além do fato de que a 

maioria absoluta das “empresas recuperadas” na Argentina se constituiu como cooperativas, 

levou-os a constituírem também, em fevereiro de 2004, uma cooperativa de trabalho para 

poder “legalizar” sua administração da empresa.  

Enfatizando que não renunciariam a luta pela “estatização sob controle operário” e uma 

lei de expropriação definitiva. Somente em 2005, após decretar a falência da empresa é que o 

juiz do concurso autoriza a cooperativa de trabalho Fasinpat a administrar a Zanon 

temporariamente (Rebón, 2007: 140). Como explica um dos trabalhadores,  

(...) O governo com cinco ordens de despejo não pode nos tirar da planta e nos deram a 

opção de ser cooperativa. Nunca estivemos de acordo com esta idéia, mas ser cooperativa nos 

deu ar para poder comprar, para funcionar como empresa e para poder negociar com quem 

quiséssemos porque os abutres que nos vendiam os insumos, o faziam bem mais caro, nos 

faziam pagar contado e nos extorquiam. (...) Até o momento a cooperativa é o melhor controle 

operário legalizado. Mas o quê ocorre com a cooperativa? Leva você a se auto-explorar.
47

  

Embora façam criticas à forma cooperativa, estabelecem entre ela e o “controle 

operário” uma possibilidade de convivência e de o “controle operário” continuar mesmo 

através desta forma legalizada e apesar dos “perigos” que as cooperativas carregam. Um dos 

trabalhadores entrevistados apresenta a seguinte avaliação:  

(...) Há alguns perigos com as cooperativas... que os trabalhadores deixem de ser e se 

sentir como assalariados e imponham a si mesmos uma lógica empresarial, de auto-

exploração para aumentar a produção, cumprir os compromissos que exigem os juízes do 

concurso, pagar dívidas e aluguéis... e ainda ter que competir em desvantagem com as 

empresas capitalistas no mercado, que exploram operários, têm capital, créditos, subsídios e 

favores do governo.
48

  

Ele também explica que para constituírem a cooperativa buscaram e consideram ter 

encontrado formas de minimizar alguns dos problemas institucionais, para garantir a 

continuidade daquilo que se propunham a fazer:  

(...) inscrevemos a cooperativa com o nome de FASINPAT (Fábrica sem patrões), e 

com um estatuto interno que garantisse o controle operário com igualdade e democracia plena 

contra a ingerência do Estado e sua lei de cooperativas da ditadura. E continuamos com 
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mobilizações pela expropriação/estatização e por uma lei nacional de expropriação definitiva 

de todas as empresas recuperadas.  

Por fim, percebe-se que a perspectiva do “controle operário” de fato está conectada a 

uma perspectiva de fundo, crítica do capitalismo, dos governantes, classista no sentido de que 

reconhece a “luta de classes” e a necessidade de ruptura com esta sociedade:  

(...) Não copiamos nada. Isto é a luta de classes. Agora segue tudo igual há 100 anos, os 

ricos são mais ricos e os pobres mais pobres. Esta é uma luta de toda a sociedade que tem que 

exigir dos políticos que governem para o povo e não para as multinacionais. Temos discutido 

bastante sobre esse tema. O objetivo nosso fundamental é conseguir a expropriação da fábrica. 

Quanto a uma alternativa política acho que votando nas urnas a mudança não virá, há um 

descrédito total nas organizações políticas. Acho que a solução virá através de uma revolução. 

Há que mudar esta sociedade.
49

  

 

Considerações finais  

 

O artigo buscou dar conta somente dos primeiros anos das trajetórias de fábricas 

ocupadas pautadas pela idéia de “controle operário“ no Brasil e na Argentina. Nossa 

investigação tem acompanhado estas trajetórias e a título de finalização, cabe dizer algo sobre 

a atual situação dos casos. As experiências dos trabalhadores da Cipla e da Interfibra foram 

agressivamente interrompidas por intervenção federal em 2007. O administrador judicial 

designado expulsou e perseguiu os integrantes da comissão de fábrica que foi dissolvida. 

Ademais, ele fez regredir todas as mudanças positivas na fábrica que foram antes 

implementadas pela própria administração operária, assim como a jornada de 30 horas 

semanais que voltou a ser de 44 horas, além de reduzir sobremaneira o quadro de 

funcionários, sobretudo na Cipla, através de demissões.  

Na Flasko, o mesmo interventor tentou tomar o seu controle sem mandato judicial ainda 

em 2007 e foi amplamente rechaçado pelos próprios trabalhadores e seus apoiadores. Assim, 

os trabalhadores da Flasko seguem atualmente sua trajetória de controle operário com 

diversos avanços recentes. Entre eles, o projeto "Fábrica de Esportes e Cultura" e a recém 

iniciada campanha pela conversão da fábrica em "bem de utilidade pública para ser 

expropriada", a ser apresentado ao governo municipal de Sumaré, São Paulo.  
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Na Zanon, os trabalhadores também seguem com sua experiência, tendo conquistado 

em 2009 a aprovação de projeto de lei no âmbito do poder legislativo provincial, que 

converteu os bens móveis e imóveis da empresa em "bens de utilidade pública, sujeitos a 

expropriação". Sendo que a cooperativa Fasinpat, de seus trabalhadores, obteve o direito de 

administrar estes bens e, portanto, com o fim das ameaças de reintegração de posse da 

empresa contra os trabalhadores. No entanto, até que de fato sejam pagas as indenizações aos 

credores das dívidas da empresa tal qual definido no projeto de lei, a fábrica não está 

definitivamente expropriada pelo Estado. Recentemente, iniciado 2010, com ajuda dos 

trabalhadores da Zanon e do Sindicato de Ceramistas de Neuquén, a cerâmica Stefani é 

ocupada e passa a produzir sob "controle operário" de seus trabalhadores na Argentina. Para 

finalizar, consideramos que o estudo e compreensão destas experiências deve ser continuado, 

já que como vimos suas trajetórias aqui apresentadas iluminam a discussão sobre as 

alternativas de resistência que a classe operária e demais assalariados podem experimentar no 

quadro da permanente instabilidade do sistema capitalista.  

Sobretudo quando o contexto de crise econômica que se reapresenta traz novamente a 

preocupação entre os trabalhadores quanto ao problema do fechamento de empresas, seja a 

partir de crises falimentares, seja pelo fechamento programado de unidades produtivas pelos 

grupos empresariais capitalistas que reaparece com as crises.  
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